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Eis que chegamos a quarta edição. Como um bom vinho, melhoramos com o 

tempo. A cada nova edição, o carinho e os detalhes só aumentam. O impacto que a 

obra Legislação do SUS - Comentada e Esquematizada têm gerado ao longo dos 

anos, nos impulsiona para que possamos continuar sempre a fazer o nosso melhor.

O nome Legislação do SUS, se pararmos para analisar, vai rapidamente ao en-

contro dos marcos jurídicos que estruturam e organizam nosso sistema de saúde. 

Mas, para que tenhamos uma experiência exitosa no estudo desta disciplina, faz-se 

necessário entender temas que extrapolam leis, decretos, resoluções e portarias. 

Afinal, não tem como entendermos o SUS sem conhecer a história da construção 

das Políticas de Saúde e a subjetividade da Saúde Coletiva. 

Por isso, com o intuito de ajudá-los a conseguirem alcançar a integralidade nos 

estudos, inserimos na presente obra, outros temas que darão base neste processo 

de aprendizado. Além disso, o livro possui diversos elementos didáticos que em 

nossa avaliação otimizam o estudo, contribuindo assim para a obtenção de altas 

performances em provas.

Seis mãos são responsáveis pelo lindo resultado, cada autora com característi-

cas e habilidades diferentes, faz desta obra um espaço de trocas, afeto e desejo de 

transmitir, de forma cada vez mais didática, o conteúdo que amamos. 

 

Bons Estudos!

NATALE SOUZA

APRESENTAÇÃO
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1. INTRODUÇÃO 

A Constituição Federal é um conjunto de regras que disciplinam todas as 
demais normas de um país. No caso do Brasil, a Constituição Federal, também 
chamada de Carta Magna, define todo o nosso ordenamento jurídico. Além 
disso a “nossa” Constituição é apelidada de Cidadã, por conta do cenário polí-
tico da época, a redemocratização do país e o resgate da dívida social deixada 
pelo período da ditadura militar7. 

Na história oficial do país, são consideradas sete Cartas:

Nesse capítulo, estudaremos as particularidades da Seguridade 
Social e a temática específica: a saúde na Constituição Federal de 
1988 (Artigos 194 ao 200).

02
C A P Í T U L O

CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988 – 
ARTS 194 A 200

1824

1937

1891

1946

1934

1967

1988
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O marco da redemocratização do país, a Constituição de 1988, inaugurou um 
novo momento político-institucional no Brasil ao reafirmar o Estado democrático e 
definir uma política de proteção social abrangente. Criou garantias fundamentais 
a todo cidadão, institucionalizando seus direitos. E é nela que se acha a base do 
sistema de saúde brasileiro (SUS), sendo a primeira a contemplar o setor saúde, 
trazendo-o para a agenda política. 

A Constituição Federal de 1988 foi pioneira em estruturar e dar contornos à 
saúde pública e privada no Brasil8. 

Carvalho2 afirma que pela primeira vez uma constituição brasileira prevê que 
a saúde é um direito fundamental social (art. 6º, CF/88) e que, para a sua imple-
mentação, devem ser promovidas políticas públicas2.

De acordo com Slaibi6, a saúde é direito fundamental social assegurado no art. 
6º, caput, da Constituição Federal. Ela é direito de todos e dever do Estado, aqui 
no sentido amplo de Poder Público (art. 196), destacando na Carta da República 
a relevância do tema em seu art. 197, com atendimento integral (art. 198, II), de 
acesso universal e igualitário às ações e aos serviços para sua promoção, proteção 
e recuperação (art. 196, in fine)6. 

Pelo caráter democrático, parti-
cipativo e voltado para o reforço 
da cidadania, a Constituição de 
1988 tem sido reconhecida como 
CONSTITUIÇÃO CIDADÃ.

A Constituição Federal 1988 é considerada uma das cartas mais progressistas 
do mundo porque compreende um leque generoso de direitos civis, políticos 
e sociais.

DICA DA AUTORA
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Parágrafo único. Compete ao Poder Público, nos termos da lei, organizar a 
seguridade social, com base nos seguintes objetivos:

I - UNIVERSALIDADE da cobertura e do atendimento;

II - UNIFORMIDADE E EQUIVALÊNCIA dos benefícios e serviços às po-
pulações urbanas e rurais;

V - EQUIDADE na forma de participação no custeio;

VII - CARÁTER DEMOCRÁTICO E DESCENTRALIZADO DA ADMINIS-
TRAÇÃO, mediante gestão quadripartite, com participação dos traba-
lhadores, dos empregadores, dos aposentados e do Governo nos ór-
gãos colegiados. 

III - SELETIVIDADE E DISTRIBUTIVIDADE na prestação dos benefícios 
e serviços;

IV - IRREDUTIBILIDADE do valor dos benefícios;

VI - DIVERSIDADE DA BASE DE FINANCIAMENTO, identificando-se, 
em rubricas contábeis específicas para cada área, as receitas e as des-
pesas vinculadas a ações de saúde, previdência e assistência social, 
preservado o caráter contributivo da previdência social;

A gestão da Seguridade Social é QUADRIPARTITE:

TRABALHADORES

EMPREGADORES

APOSENTADOS

GOVERNO
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Para não esquecer:

A Seguridade Social DEVE cobrir TO-
DOS os riscos sociais que precisem 
de atenção: velhice, doença, reclu-
são, morte, invalidez, acidentes, den-
tre outros.

UNIVERSALIDADE DA COBERTURA

A uniformidade faz referência direta 
às prestações da seguridade social, 
donde se pode inferir que, sendo 
idênticos os riscos, devem ser idên-
ticos os benefícios, independente-
mente do local onde trabalham.

UNIFORMIDADE

TODAS as pessoas estão cobertas pela 
proteção social, ou seja, todos os resi-
dentes do território nacional, isto é, to-
das as pessoas indistintamente deverão 
ser acolhidas pela Seguridade Social.

UNIVERSALIDADE DO ATENDIMENTO

A equivalência refere-se ao valor dos 
benefícios, identificando que não po-
dem ser distintos em função das pes-
soas que são protegidas, devendo as 
prestações serem aferidas pelos mes-
mos critérios objetivos.

EQUIVALÊNCIA

Até a CF de 1988, existiam dois regimes de previdência: o Urbano, através da 
Lei Orgânica da Previdência Social (LOPS), e o Rural, através da lei do FUNRURAL.

A seletividade leva em considera-
ção riscos ou necessidades de maior 
abrangência social que merecerão 
cobertura da seguridade social e a 
definição dos benefícios e serviços 
adequados para fazerem frente a 
esta cobertura.

SELETIVIDADE

A distributividade visa balizar quais as 
populações poderão ter acesso a es-
tes benefícios e serviços, na medida 
da necessidade de cada um. Quanto 
maior a necessidade, maior será a co-
bertura dos benefícios e serviços da 
seguridade social.

DISTRIBUTIVIDADE
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§ 10. A lei definirá os critérios de transferência de recursos para o sistema úni-
co de saúde e ações de assistência social

O DISTRITO FEDERALOS ESTADOS OS MUNICÍPIOS

DA UNIÃO PARA

DOS ESTADOS PARA OS MUNICÍPIOS

Observada a respectiva 
contrapartida de recursos.

§ 11. São vedados

A moratória

O parcelamento

Em prazo superior a 60 
(sessenta) meses e, na forma de 

lei complementar

A remissão e a anistia das 
contribuições sociais de que 

tratam a alínea "a" do inciso I e 
o inciso II do caput.

a) do inciso I a folha de salários e demais rendimentos do trabalho pagos ou 
creditados, a qualquer título, à pessoa física que lhe preste serviço, mesmo sem 
vínculo empregatício; 



QUESTÕES LEGISLAÇÃO 
DO SUS
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1. (SESAB - CEFET/BA - 2021)  As discussões acerca da obrigatoriedade ou não de 
vacinar para controlar determinada doença infecciosa é secular no Brasil. Na histó-
ria das políticas de saúde brasileiras, houve um momento de novo surgimento de 
surto de _________________________ no Rio de Janeiro, o que motivou criação 
de Lei que aplicava multas, exigia estar vacinado para emprego público e matrícula 
escolar, etc., o que culminou no episódio conhecido como a Revolta da Vacina. A 
alternativa que preenche, corretamente, a lacuna do trecho acima é:

 Ⓐ Gripe

 Ⓑ Varíola

 Ⓒ Sarampo

 Ⓓ Gripe aviária

 Ⓔ Febre amarela

GRAU  DE DIFICULDADE:

Dica da Autora: Para responder a essa questão, é necessário que o 
candidato tenha conhecimento das principais características da Revolta 
da Vacina.

RESOLUÇÃO: O surgimento do surto de varíola no Rio de Janeiro motivou 
a publicação da Lei Federal nº 1261, de 31 de outubro de 1904, que 
instituiu a vacinação antivaríola obrigatória para todo o território nacional. 
A publicação dessa lei foi o estopim de uma crescente insatisfação da 
população, que levou ao surgimento de um grande movimento popular de 
revolta conhecido como Revolta da Vacina.

RESPOSTA: B.

Capítulo 1

HISTÓRIA DAS 
POLÍTICAS DE SAÚDE NO BRASIL 


